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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                     PL 359/2023 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do Prefeito 

Municipal. 

 

Revoga o artigo 4º e o parágrafo único, do artigo 5º, 

e altera a redação do caput, do artigo 5º, da Lei nº 12.921, de 21 de novembro de 2023, que 

regulamenta os §§ 3º e 4º, do art. 100, da Constituição da República Federativa do Brasil, 

estabelece limite para o pagamento de obrigações de pequeno valor decorrentes de condenações 

judiciais transitadas em julgado, sem a necessidade de expedição de precatório e dá outras 

providências. 

 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em 

nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor: 

 

Destaca-se infra a atual redação da nº 12.921, 

de 2023: 

 

LEI Nº 12.921, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2023. 

 

Regulamenta os §§ 3º e 4º, do Art. 100, da Constituição da República 

Federativa do Brasil, estabelece limite para o pagamento de 

obrigações de pequeno valor decorrentes de condenações judiciais 

transitadas em julgado, sem a necessidade de expedição de precatório 

e dá outras providências. 
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Art. 4º O montante dos valores a serem pagos a este título não poderá 

exceder, anualmente, o saldo da conta específica prevista no 

orçamento programa do Município. 

 

Art. 5º O valor fixado no Art. 1º equivale, nesta data, ao teto de 

benefícios do Instituto Nacional da Seguridade Social - INSS - e será 

reajustado de acordo com o mesmo teto anualmente. 

 

Parágrafo único.  Os valores serão reajustados anualmente por 

Decreto de acordo com o teto de benefícios do Instituto Nacional da 

Seguridade Social - INSS. 

 

Dispõe este PL: 

 

Revoga o artigo 4º e o parágrafo único, do artigo 5º, e altera a redação 

do caput, do artigo 5º, da Lei nº 12.921, de 21 de novembro de 2023, 

que regulamenta os §§ 3º e 4º, do art. 100, da Constituição da 

República Federativa do Brasil, estabelece limite para o pagamento de 

obrigações de pequeno valor decorrentes de condenações judiciais 

transitadas em julgado, sem a necessidade de expedição de precatório 

e dá outras providências. 

 

Art. 1º. Revoga expressamente o art. 4º, da Lei Municipal nº 12.921, de 

21 de novembro de 2023. 

 

Art. 2º. Altera o caput, do art. 5º, da Lei Municipal nº 12.921, de 21 de 

novembro de 2023, que passará a vigora com a seguinte redação: 

 

Autenticar documento em https://sorocaba.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 380030003500350034003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



 

3 
 

“Art. 5º. O valor fixado no art. 1º será reajustado anualmente, de 

acordo com o Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo 

Especial –IPCA-E.”NR 

 

Art. 3º. Revoga expressamente o parágrafo único, do art. 5º, da Lei nº 

12.921, de 21 de novembro, de 2023.  

 

Destaca-se que este PL encontra bases na 

Constituição da República, a qual estabelece limite para o pagamento de obrigações de pequeno 

valor decorrentes de condenações judiciais em julgado, sem a necessidade de expedição de 

precatório, in verbis: 

 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DE 1988 

Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, 

Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, 

far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos 

precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação 

de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos 

adicionais abertos para este fim. (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 62, de 2009).    

§ 3º O disposto no caput deste artigo relativamente à expedição de 

precatórios não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em 

leis como de pequeno valor que as Fazendas referidas devam fazer em 

virtude de sentença judicial transitada em julgado.  (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009). 

§ 4º Para os fins do disposto no § 3º, poderão ser fixados, por leis 

próprias, valores distintos às entidades de direito público, segundo as 

diferentes capacidades econômicas, sendo o mínimo igual ao valor do 
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maior benefício do regime geral de previdência social.  (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009). 

Face a todo o exposto verifica-se que este 

Projeto de Lei encontra guarida na Constituição da República Federativa do 

Brasil, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a opor.    

 

Salienta-se que o Senhor Prefeito requereu 

que o procedimento tramite em regime de urgência, conforme a LOM: 

 

Art. 44. O Prefeito poderá enviar à Câmara projeto de lei 

sobre qualquer matéria, os quais, se assim o solicitar, 

deverão ser apreciados dentro de noventa dias a contar do 

recebimento. 

 

§ 1º- Se o Prefeito julgar urgente a medida, poderá solicitar 

que a apreciação do projeto se faça em quarenta e cinco dias 

(g. n.).   

 

É o parecer.  

 

Sorocaba, 01 de fevereiro de 2.024. 

 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

Procurador Legislativo   

Autenticar documento em https://sorocaba.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 380030003500350034003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc62.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc62.htm#art1


Autenticar documento em https://sorocaba.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 380030003500350034003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documen to  ac ima  fo i  ass inado  e le t r on i camen te  e  pode  se r  acessado  no  ende reço  

h t t p s : / / s o r o c a b a . c a m a r a s e m p a p e l . c o m . b r / a u t e n t i c i d a d e  u t i l i z a n d o  o  i d e n t i f i c a d o r  

380030003500350034003A00540052004100

Assinado eletronicamente por MARCOS MACIEL PEREIRA em 03/04/2025 14:02 

Checksum: DE244F0B4F25C5FBD4AA9B7BD7C0341AE443D502F5D7721278415790A2406C9D




